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DECRETO N° 5585 DE 09 DE JANEIRO DE 2024

Regulamenta no âmbito do Município de Planalto

os procedimentos aplicáveis às modalidades de

licitação previstas na Lei Federal n° 14.133, de 1° de

abril de 2021.

0 PREFEITO DE PLANALTO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, no

uso de suas atribuições legais, de acordo com o inciso IV, do Art. 73 da Lei Orgânica do

Município, no art. 37, caput, da Constituição Federal e na Lei 14.133 de 01 de abril de

2021.

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção 1

Objeto e Modalidades

Art. 1® Este decreto regulamenta os procedimentos aplicáveis às modalidades de

licitação previstas na Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Município de Planalto.

Art. 2® As competências dos agentes públicos que atuam nas licitações e contratos da

Administração serão objeto de Regulamento específico.

Art. 3° São modalidades de licitação:

1 - pregão;

II - concorrência;

III - concurso:

ÍV - leilão;

V - diálogo competitivo.

Parágrafo único: Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a

Administração pode servir-se dos procedimentos auxiliares previstos no artigo 78 da Lei

Federal n® 14.133. de 1° de abril de 2021. nos termos de Regulamento específico.

Art. 4° As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida

a utilização da forma presencial, desde que motivada, com justificativa a ser juntada aos

autos do processo licitatório após seu encerramento.
2^0 iJ ^



§ 1° Nos procedimentos realizados por meio eletrônico, como condição de validade e

eficácia, os licitantes deverão praticar seus atos em formato eletrônico.

§ 2° É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves

Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

Art. 5° A licitações seguem o rito procedimental comum a que se refere o artigo 17 da

Lei Federal n° 14.133. de 1° de abril de 2021.

Art. 6® As normas disciplinadoras e os princípios licitatórios serão interpretados em favor

da ampliação da disputa entre os interessados, preservados os princípios do interesse

público, da isonomia e da finalidade da contratação.

Art. 7° Para a aquisição de bens (equipamentos de Tecnologia de Informação e

Comunicação - TIC) e serviços de TIC, cujos padrões de desempenho e qualidade

possam ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais

praticadas no mercado, a Administração poderá realizar licitação com critério de

julgamento pelo menor preço.

§ 1° A aquisição e a contratação de que trata o caput deverá, obrigatoriamente, passar

pela avaliação prévia do departamento responsável pela tecnologia de informação, a

quem cabe a análise sobre a viabilidade técnica.

§ 2° A análise de que trata o parágrafo anterior se dará por meio de Estudo Técnico

Preliminar - ETP elaborado em conjunto pelo setor requisitante do órgão promotor e

equipe, em que constarão as alternativas de solução avaliadas e o parecer conclusivo

atestando ou não a viabilidade da contratação e recomendando, caso haja viabilidade, a

alternativa considerada mais vantajosa á Administração.

§ 3° Para a aquisição de materiais de consumo de informática, a participação do

departamento responsável pela tecnologia de informação será facultativa e, quando

solicitada pelo órgão promotor, dar-se-á exclusivamente em caráter oríentativo por meio

de parecer técnico elaborado pelo responsável pelo atendimento ao órgão promotor.

§ 4° As contratações de soluções baseadas em software de uso disseminado - relação

de soluções de TIC, previstas no parágrafo 2° do artigo 43 da Lei Federal n° 14.133, de

1° de abril de 2021, são assim consideradas as ofertadas no mercado por grandes

fabricantes de software, com uso difundido nos órgãos e entidades da Administração,

que possuem condições padronizadas, tais como nome da solução, descrição, níveis de

serviços, definidas pelo departamento responsável pela tecnologia de informação.

§ 5° As contratações de soluções baseadas em software de uso disseminado, poderão

ser disciplinadas em normativa específica editada pelo departamento responsável pela

tecnologia de informação.



Art. B° Nas licitações a serem realizadas, independentemente da modalidade, a

Administração deverá incentivar a inovação e promover o desenvolvimento nacional

sustentável.

Seção II

Dos Critérios de Julgamento

Art. 9® O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes critérios,

nos termos dos artigos 34 ao 39 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

I - menor preço;

II - maior desconto;

III - melhor técnica ou conteúdo artístico;

IV - técnica e preço;

V - maior lance, no caso de leilão;

VI - maior retorno econômico.

§ 1° O critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto considerará o menor

dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade

definidos no edital.

§ 2° Considerando o disposto no parágrafo 1° do artigo 34 da Lei Federal n° 14.133, de

1° de abril de 2021, os custos indiretos relacionados às despesas de manutenção,

utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, poderão ser

considerados para definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente

mensuráveis, e serão definidos no edital.

§ Z° Eventuais parâmetros adicionais de mensuração de custos indiretos deverão ser

estabelecidos em ato da autoridade competente do órgão promotor, podendo, quando

for o caso, ser auxiliado por técnicos de outros órgãos.

Art. 10° Para a adoção do critério de maior desconto poderá ser utilizada licitação com

lances negativos, de forma que a contratada possa oferecer pagamento à Administração

para a execução do contrato.

Art. 11. No julgamento por técnica e preço e no julgamento por melhor técnica deverá

ser considerada a pontuação técnica, observado o desempenho pretérito na execução

de contratos com a Administração Pública.

§ 1° Os parâmetros para registro do desempenho dos contratados serão definidos em

normativa específica pela autoridade máxima de cada órgão ou entidade, considerando

a especificidade de cada objeto licitado.

§ 2° A pontuação do desempenho atribuída ao fornecedor será registrada pelo gestor

designado diretamente no sistema de Cadastro Unificado mantido pelo Município de

Planalto.



Seção III

Dos Prazos

Art. 12. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances serão contados a

partir da data de divulgação do edital de licitação, sendo:

I - para aquisição de bens:

a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de

maior desconto;

b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea "a" deste inciso;

II - no caso de serviços e obras:

aj 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de

maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de

engenharia;

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor

preço ou de maior desconto, no caso de serviços especiais e de obras e serviços

especiais de engenharia;

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada;

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação semi-

integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas "a", "b" e "c" deste inciso;

III - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15 (quinze)

dias úteis;

IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou de

melhor técnica ou conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis.

Parágrafo único: Exceto quando a alteração não comprometer a formulação das

propostas, eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma

de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos referentes aos atos

e ao procedimento originais.

Seção IV

Do Modo De Disputa

Art. 13. O modo de disputa deverá ser definido na fase preparatória, pelo órgão

promotor, conforme disposto no inciso VIII do artigo 18 da Lei Federal n° 14.133, de 1®

de abril de 2021, neste decreto e no estabelecido no edital de licitação.

Art. 14. O modo de disputa poderá ser isolada ou conjuntamente:

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances

públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora

designadas para sua divulgação.

§ 1® A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os

critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto.



§ 2^ A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de

julgamento de técnica e preço.

§ 3^ Para o modo de disputa aberto, utilizado de forma isolada ou combinada com o

fechado, a etapa de envio de lances na sessão pública terá duração fixa, conforme

previsto no instrumento convocatório.

§ 4® Encerrado o prazo estabelecido no edital, o sistema ordenará os lances em ordem

crescente de vantajosidade.

§ 5® Serão considerados intermediários os lances:

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de

maior lance;

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de

julgamento.

§ 6® Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação á proposta

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração

poderá admitir o reinicio da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital, para a

definição das demais colocações.

§ 7® Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante

vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES),

com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar

excepcional aditamento posterior do contrato.

§ 8® Nas licitações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra caracterizados nos termos do inciso XVI do artigo 6® da Lei Federal n® 14.133, de 1®

de abril de 2021, erros no preenchimento da planilha de preços unitários não são

motivos para a desclassificação de licitante quando a planilha puder ser ajustada sem

majoração do preço global ofertado.

Art. 15. O edital de licitação poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores

entre os lances, que será definido pelo órgão promotor, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.

Art. 16. Caso a licitação de modo de disputa aberto seja realizada sob a forma

presencial, serão adotados, adicionalmente, os seguintes procedimentos:

I - as propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade;
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II - o agente operador do certame convidará individual e sucessivamente os licitantes, de

forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta menos

vantajosa, seguido dos demais; e

III - a desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará

sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele

apresentado, para efeito de ordenação das propostas, exceto no caso de ser o detentor

da melhor proposta, hipótese em que poderá apresentar novos lances sempre que esta

for coberta.

Art. 17. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão

sígilosas até a data e hora designadas para sua divulgação.

Parágrafo único: No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser

apresentadas em envelopes lacrados, abertos em sessão pública e ordenadas conforme

critério de vantajosidade.

Art. 18. O edital poderá estabelecer que a disputa seja realizada em duas etapas, com a

combinação dos modos de disputa, sendo a primeira eliminatória.

Art. 19. Os modos de disputa poderão ser combinados da seguinte forma;

I  - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa fechado, todos os licitantes

participantes serão classificados para a etapa subsequente na ordem das melhores

propostas, nos termos do edital, iniciando-se então a disputa aberta com a apresentação

de lances sucessivos, nos termos deste capitulo; e

II - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa aberto, todos os licitantes

participantes oferecerão propostas finais, fechadas.

Seção V

Da garantia da proposta

Art. 20. Poderá ser exigida, pelo órgão promotor, no momento da apresentação da

proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta,

como requisito de pré-habilítação.

§ 1® A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor

estimado para a contratação.

§ 2° A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a

licitação.

§ 3° Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

§ 4® A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o

parágrafo 1° do artigo 96, da Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e nos termos

do Regulamento específico.



Seção VI

Dos prazos para esclarecimentos e Impugnação

Art. 21. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e deste

decreto ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública.

Parágrafo único: Em se tratando de processo eletrônico, todos os atos têm que ser

praticados na forma eletrônica, salvo na hipótese de indisponibilidade técnica do sistema

da Administração, que deverá ser informada nos autos.

Art. 22. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações poderão ser apresentados

perante o Portal de Compras do Município de Planalto, no endereço: wm/.e-

compras.planalto.pr.qov.br. ou por e-maíl destacado no processo licitatório.

§ 1° Poderão ser solicitados subsídios formais necessários à resposta aos responsáveis

pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

§ 2® A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio

eletrônico oficial, www.e-compras.planalto.pr.aov.br. no prazo de até 3 (três) dias úteis,

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

§ 3® A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento tem efeito vincuíante.

Art. 23. Os pedidos encaminhados por mensagem eletrônica (e-mail) serão inseridos no

sistema e-compras pelo agente operador do certame responsável pela condução do

procedimento.

§ 1® Caso não seja possível a análise e julgamento da impugnação ou do pedido de

esclarecimento no prazo legal, a licitação poderá ser suspensa por determinação da

autoridade máxima do órgão promotor, a fim de evitar prejuízos ao atendimento do prazo

legal.

§ 2° Acolhida a petição, será designada nova data para a realização do certame,

respeitando o prazo mínimo legal de publicidade.

§ 3® Não acolhida a petição, e estando a licitação suspensa, será designada nova data

para realização do certame, considerando, no mínimo, o prazo residual.

CAPÍTULO II

PROCEDIMENTOS NO PREGÃO E NA CONCORRÊNCIA

Seção I

Forma de Realização

Art. 24. O pregão será modalidade preferencialmente adotada para aquisição de bens e

serviços comuns e poderá ser realizada:

I - à distância e em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de licitação adotado

pela Administração Municipal de Planalto-PR, o qual deverá ser dotado de recursos de

criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as
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etapas do certame e que esteja integrado à plataforma de operacíonailzação das

modalidades de transferências voluntárias da União; e

II - de forma presencial, em sessão pública a ser realizada na sede da Prefeitura do

Município de Planalto-PR, ou em local por ela indicado no instrumento convocatório.

Seção II

Etapas

Art. 25. A realização do pregão e da concorrência observará as seguintes etapas

sucessivas:

I - planejamento da contratação;

II - publicação do aviso de edital;

III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento:

VI - habilitação;

VII - recursal e;

VIII - homologação.

Parágrafo único: A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

planejamento e deverá ser compatibilizada com o plano de contratações anual e com as

leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestão que possam interferir na contratação, compreendidas na instrução

processual as condições previstas no art. 18 da Lei Federal n° 14.133. de 1° de abril de

2021, no que couber, e outras previstas em normativas municipais vigentes.

Seção III

Critério de Julgamento das Propostas

Art. 26. Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa

para a Administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o

edital para o caso da utilização da modalidade pregão e para os casos da utilização da

modalidade concorrência serão utilizados os critérios menor preço, melhor técnica ou

conteúdo artístico, maior retorno econômico, técnica e preço e maior desconto.

Parágrafo único: Serão fixados critérios objetivos para definição do critério de

julgamento das propostas, considerados os prazos para a execução do contrato e do

fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de

qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais

condições estabelecidas no edital, nos termos dos artigos 34 a 39 da Lei 14.133/2021,

devidamente justificados.



Seção IV

Documentos

Art. 27. O processo relativo ao pregão será Instruído com os seguintes documentos:

I - termo de referência;

II - planilha estimativa de despesa ou tabela de valores;

III - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,

exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeíro e da equipe de apoio;

VI - edital e respectivos anexos;

VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de

registro de preços, conforme o caso;

VIII - parecer jurídico;

IX - os avisos, os esclarecimentos e as ímpugnações;

X - documentação exigida e apresentada para a habilitação;

XI - proposta de preços dos licitantes;

XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, dentre outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os lances ofertados, na ordem de classificação;

d) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

e) a aceitabilidade da proposta de preço;

f) a habilitação;

g) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;

h) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

i) o resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato;

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologação.

§  A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema

eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes

dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive

para comprovação e prestação de contas.

§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada no sitio eletrônico oficial do Município

de Planalto-PR imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre.



Seção V

Acesso ao Provedor do Pregão e da Concorrência Eletrônica

Art. 28. A autoridade competente do órgão promotor, o pregoeiro, os membros da

equipe de apoio, demais servidores que se fizerem necessários e os licitantes que

participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, no

provedor do sistema eletrônico.

Parágrafo único: O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de

chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

Art. 29. O credenciamento no sistema permite a participação dos interessados em

qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando, por solicitação do credenciado, seja

inativado ou excluído e/ou não preencha as condições estabelecidas pelo sistema

designado.

§ 1** É de responsabilidade exclusiva do licitante qualquer transação efetuada

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão

promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido, ainda que por terceiros.

§ 2® O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal

do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes ao pregão na forma eletrônica.

Seção VI

Fase Preparatória ou Planejamento da Contratação

Art. 30. Na fase preparatória do pregão será observado o seguinte:

I  - o termo de referência aprovado pela autoridade competente ou por quem esta

delegar;

II - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

III - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das

condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a

celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da

administração pública.

Seção VII

Valor Estimado ou Valor Máximo Aceitável

Art. 31. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não

constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso, devidamente justificado, e

será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e

interno.
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§ 1® Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a

contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do

envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das

demais informações necessárias à elaboração das propostas.

§ 2® Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o

valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do

desconto constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Seção VIII

Do Licitante

Art. 32. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão:

I - na forma eletrônica:

a) credenciar-se previamente no sistema eletrônico de licitação utilizado pela Seção de

Pregão;

b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de licitação durante o processo

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de

acesso;

f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na

forma eletrônica; e

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por

interesse próprio.

II - na forma presencial:

a) apresentar a documentação: credenciamento, proposta de preços e habilitação na

forma designada no Edital;

b) acompanhar as sessões presenciais durante o processo licitatório e responsabilizar-

se pelo ônus de perda de negócios, decorrente da ausência de manifestação verbal do

licitante, quando da provocação do Pregoeiro;

c) remeter, no prazo estabelecido, quando necessário, documentos complementares; e



d) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante.

Seção IX

Da Publicação do Aviso do Edital

Art. 33. A fase externa do pregão e da concorrência será iniciada com a convocação dos

interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do Município e

no sítio eletrônico oficial da Administração Municipal de Planalto-PR.

§ 1® Nas hipóteses de pregão realizado para obras e serviços comuns de engenharia,

com utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais

como convênios e contratos de repasse, além dos meios dispostos no caput, também

deverá ser realizada publicação em diário oficial do respectivo ente.

§ 2® Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto, aquelas cujo

valor estimado seja igual ou superior a R$ 200.000.000,00, além dos meios dispostos no

caput, também deverá ser realizada publicação em jornal de grande circulação.

Seção X

Edital

Art. 34. Os editais serão disponibilizados na íntegra no sítio eletrônico oficial do

Município de Planalto-PR, respeitando os prazos mínimos previstos no artigo 55 da Lei

14.133/2021.

Parágrafo único: Em se tratando de pregão e concorrência eletrônica, os editais

também deverão ser disponibilizados na íntegra no sistema eletrônico de licitação

adotado pela Administração Municipal de Planalto-PR.

Seção XI

Modificação do Edital

Art. 35. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação

utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será

reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Seção XII

Esclarecimentos

Art. 36. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatòrio serão

enviados, em até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão

pública, exclusivamente por meio eletrônico, na forma do edital.

§ 1® O pregoeiro ou agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos

no prazo de dois três úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.



§ 2** As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a administração municipal.

Seção XIII

Apresentação da proposta e documento de habilitação

Art. 37. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de

habilitação, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a oito dias úteis.

Seção XIV

Apresentação da Proposta e Documentos de Habilitação pelo Licitante no Pregão

Eletrônico

Art. 38. Quando se tratar de Pregão na forma eletrônica, após a divulgação do edital nos

locais designados neste Decreto, os licitantes encaminharão exclusivamente por meio

do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

§  A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2° Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores da Administração Municipal de

Planalto-PR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes

dos sistemas.

§ 3^ O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no

edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4° O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos

para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

§ 5° A falsidade da declaração de que trata o § 4° sujeitará o licitante às sanções

previstas neste Decreto.

§ 6® Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7^ Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo

licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das

propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata a Seção XVI.

§ S** Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

§ 9*^ Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo

licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo

de que trata o § 2° do art. 50.



Seção XV

Apresentação da Proposta e Documentos de Habilitação pelo Licitante no Pregão

Presencial

Art. 39. Quando se tratar de Pregão na forma presencial, após a divulgação do edital

nos locais designados neste Decreto, os licitantes, no dia, hora e local designados,

deverão comparecer à sessão pública para entrega dos envelopes na forma do Edital,

devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar

a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de

todos os demais atos inerentes ao certame, acompanhada da declaração dando ciência

de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

Seção XVI

Abertura da sessão e envio de lances

Art. 40. Em se tratando de Pregão na forma eletrônica, a partir do horário previsto no

edital, a sessão pública eletrônica será aberta por comando do pregoeiro com a

utilização de sua chave de acesso e senha.

§ l*' Os licitantes poderão participar da sessão pública na eletrônica, devendo utilizar sua

chave de acesso e senha.

§ 2® O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro

e os licitantes.

Art. 41. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a partir do horário previsto no

edital, a sessão pública será aberta pelo comando do pregoeiro, procedendo-se à

imediata abertura do envelope de proposta de preços e à verificação da conformidade

das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório.

Seção XVII

Conformidade das Propostas

Art. 42. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único: A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e

registrada no sistema ou na ata da sessão pública, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.

Art. 43. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão

disponíveis no sistema eletrônico, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica.

Art. 44. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a descrição do objeto, valor e

eventuais documentos estarão disponíveis na sessão para os interessados ou qualquer

cidadão que esteja presente, podendo posteriormente qualquer pessoa solicitar as

respectivas cópias, nos termos da Lei 14.133/2021.
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Seção XVIII

Ordenação e Classificação das Propostas

Art. 45. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo

pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance, quando se tratar de

Pregão na forma eletrônica.

Art. 46. Em se tratando de Pregão na forma presencial, o pregoeiro procederá à

abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o autor da

proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores

sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço.

§ 1® Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas

condições definidas no caput, o pregoeiro classificará as melhores propostas

subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances

verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

§ 2® Quando houverem proposta iniciais empatadas, poderá o próprio sistema ordenar,

ou o Pregoeiro realizará sorteio na presença dos licitantes para definir a ordem de

classificação.

Seção XIX

Início da Fase Competitiva

Art. 47. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando

então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica.

§ 1® O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor

consignado no registro.

§ 2® Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

§ 3® O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o

intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta.

§ 4® Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 48. Em se tratando de pregão presencial, classificadas as propostas, o pregoeiro

dará início á fase competitiva, quando então os licitantes poderão apresentar lances

verbais em sessão pelos proponentes.
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Seção XX

Modos de Disputa no Pregão Eletrônico

Art. 49. Serão adotados, para o envio de lances no pregão eletrônico, os seguintes

modos de disputa:

I  - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos, sucessivos e prorrogáveis

conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

II - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance

final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único: No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Seção XXI

Modo de Disputa Aberto no Pregão Eletrônico

Art. 50. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I, do art. 49, a etapa de envio

de lances na sessão pública terá duração de dez minutos, prorrogável automaticamente,

quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.

§ 1® A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

§ 2® Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1®, a

sessão pública será encerrada automaticamente.

§ 3® Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos

do disposto no § 1®, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o

reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante

justificativa.

Seção XXII

Modo de Disputa Aberto e Fechado no Pregão Eletrônico

Art. 51. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II, do art. 49, a etapa

de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1® Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§ 2® Encerrado o prazo de que trata o § 1°, o sistema abrirá a oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixa e os autores das ofertas com valores até dez por

cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,

que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

lorJ



§ 3® Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2°, os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de

três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso

até o encerramento do prazo.

§ 4° Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2° e § 3°, o sistema ordenará os lances

em ordem crescente de vantajosidade.

§ 5° Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2° e § 3®, será

reiniciada a etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,

que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o

disposto no § 4®.

§ 6® Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que

atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de

apoio e mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do

disposto no § 5®.

Seção XXIII

Desconexão do Sistema na Etapa de Lances no Pregão Eletrônico

Art. 52. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer

da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os

lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 53. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

decorridas vinte e quatro horas.

Seção XXIV

Modo de Disputa no Pregão Presencial

Art. 54. Em se tratando de Pregão na forma presencial, o autor da oferta de valor mais

baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão

fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

§ 1® Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no caput do presente

artigo, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer

novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

§ 2® A desistência na apresentação de lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,

implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último

preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

§ 3® Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
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Seção XXV

Critérios de Desempate no Pregão

Art. 55. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate

previstos na lei 14.133/2021.

Parágrafo único: Na hipótese de persistir o empate, no pregão eletrônico, a proposta

vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

Seção XXVi

Negociação da Proposta

Art. 56. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar,

pelo sistema eletrônico ou na sessão pública presencial, contraproposta ao licitante que

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§  A negociação será realizada por meio do sistema ou na sessão presencial e poderá

ser acompanhada pelos demais licitantes.

§ 2® O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,

contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário,

dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a

negociação de que trata o caput, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica.

§ 3® Em se tratando de Pregão na forma presencial, o instrumento convocatório deverá

estabelecer o prazo mínimo de vinte e quatro horas, a partir da solicitação do pregoeiro

na sessão, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação de que trata o caput, podendo ser enviada por meio designado no Edital.

Seção XXVIi

Julgamento da Proposta

Art. 57. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 56, o pregoeiro examinará

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, e

verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto

na seção XXVIII.

Seção XXVIII

Habilitação

Art. 58. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação

relativa:

I - à habilitação jurídica;

II - á qualificação técnica;

III - à qualificação econõmico-financeira;

IV - à regularidade fiscal federal. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e

trabalhista;
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V - à regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual e Municipal, conforme for o caso; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição.

Parágrafo único: A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV

e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e/ou Cadastro de

Fornecedores da Administração Municipal de Planalto-PR.

Art. 59. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único: Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que trata o

caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados, ou de outro que

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 60. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidos:

I - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às condições de liderança

estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

II - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa

consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos

de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices

contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do

consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por

empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único: Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 61. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf e/ou Cadastro de

Fornecedores da Administração Municipal de Planalto-PR, nos documentos por ele

abrangidos.

§ 1® Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

e/ou Cadastro de Fornecedores da Administração Municipal de Planalto-PR serão

enviados nos termos do disposto no art. 22.

§ 2® Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o

julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital.
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via sistema no pregão eletrônico e pelo meio designado no Edital no pregão presencial

no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro, observado.

§ 3® A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para

fins de habilitação.

§ 4® Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atenda ao edital.

§ 5® Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital

exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada

exclusivamente via sistema no pregão eletrônico, ou por meio designado no Edital, no

pregão presencial, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores readequados ao

lance vencedor.

§ 6® A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das

empresas de pequeno porte será exigida nos termos de regulamento específico do

disposto no art. 4® do Decreto Federal n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 7® Constatado o atendimento ás exigências estabelecidas no edital, o licitante será

declarado vencedor.

Seção XXIX

Recurso

Art. 62. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na

sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema no pregão eletrônico

ou de forma verbal, no pregão presencial, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1® As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de

três dias úteis.

§ 2® Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas

contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data final do prazo do recorrente,

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

§ 3® A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de

recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o

pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem

ser aproveitados.

Seção XXX

Adjudicação e homologação

Art. 63. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.



Art. 64. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o

processo devidamente instruído à autoridade superior propondo a homologação.

Seção XXXI

Saneamento da proposta e da habilitação

Art. 65. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e

lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

§  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata, quando se tratar de

pregão eletrônico.

§ 2® O procedimento descrito no parágrafo anterior poderá ser realizado no pregão

presencial, podendo ser reiniciada sessão pública mediante aviso prévio publicado no

sítio eletrônico oficial da Administração Municipal de Planalto-PR com, no mínimo, três

dias de antecedência, cuja ocorrência será registrada em ata.

Seção XXXil

Contratação

Art. 66. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato

ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1® Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2® Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços,

outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de

registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 67.

§ 3® O prazo de validade das propostas será de noventa dias, permitida a fixação de

prazo diverso no edital.

Seção XXXIII

Sanção

Art. 67. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Municipal de

Planalto-PR e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura

Municipal de Planalto-PR, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas
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previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à

ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1® As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração pública municipal.

§ 2® As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf e no Cadastro de Fornecedores
da Administração Municipal de Planalto-PR.

Seção XIV

Revogação e Anulação

Art. 68. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata

este Decreto poderá revogá-lo com base no interesse público, por motivo de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer
pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Art. 69. A revogação e/ou anulação do processo licitatório antes da homologação do

mesmo não gerará direito a qualquer tipo de reparação e/ou indenização ao licitante,

tratando-se de mera expectativa de contratação, devendo constar no edital de licitação a

renúncia expressa a qualquer tipo de reparação e/ou indenização nestes casos.
CAPÍTULO III

CONCURSO

Art. 70. Concurso é modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, científico

ou artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e

para concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor.

Art. 71. O concurso observará as regras e condições previstas em edital, que indicará:

I - a qualificação exigida dos participantes;

II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho;
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III - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao

vencedor.

Parágrafo único: Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor

deverá ceder à Administração, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, de 1®

de abril de 2021, todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua

execução conforme juízo de conveniência e oportunidade das autoridades competentes.

Art. 72. O edital poderá prever que o vencedor do concurso possa ser contratado para a

elaboração do anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, podendo subcontratar os

projetos complementares desde que os subcontratados possuam a qualificação técnica

mínima exigida no edital.

Art. 73. O edital para a modalidade concurso deverá:

I - definir o número de etapas e o nível de desenvolvimento das propostas;

II - prever a obrigatoriedade do anonimato dos concorrentes para concursos em uma

etapa e, nos casos de concursos com mais de uma etapa, seja preferencialmente

garantido o anonimato;

III - indicar os membros da comissão de contratação permanente ou especial, que no

caso de projetos de engenharia ou arquitetura poderá ser composta por arquitetos e

urbanistas e/ou engenheiros, agentes públicos ou não;

iV - estabelecer que a decisão da comissão é soberana;

V - no caso de concurso para a contratação de projetos poderá exigir a adoção

preferencial da Modelagem da Informação da Construção (Building Information

Modeiling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados

que venham a substituí-la, para entrega dos projetos a serem contratados, nos termos

de normativa específica.

Art. 74. Após instrução do processo, a autoridade competente determinará a divulgação

e manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas, ou similar, e este será disponibilizado para consulta de

interessados no sistema eletrônico, considerando os prazos previstos neste decreto.

Art. 75. O julgamento da licitação na modalidade Concurso será efetuado por comissão

especial, composta por agentes de contratação e integrada por pessoas com

conhecimento da matéria em exame.

Parágrafo único: A comissão a que se refere o caput deste artigo, no caso de concurso

para elaboração de documentos técnicos poderá ser homogênea ou heterogênea,

podendo ser constituída exclusivamente por profissionais servidores com formação

nessas áreas pertinentes ao objeto licitado.

Art. 76. Realizados todos os atos procedimentais relativos á abertura, julgamento das

propostas e eventuais recursos, o processo será remetido para autoridade máxima do

órgão instaurador visando à adjudicação e homologação. ^
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CAPÍTULO IV

LEILÃO

Art. 77. Leilão é a modalidade de licitação para a alienação de bens imóveis ou de bens

móveis desnecessários ou inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o

maior lance, com repasse dos recursos para o órgão promotor.

Art. 78. A alienação de bens da Administração, subordinada à existência de interesse

público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às normas

especificadas na Lei Orgânica Municipal e Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril de 2021.

Art. 79. Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração, por

meio de comissão designada para tal fim, para fixação do preço mínimo de arrecadação.

Parágrafo único: É facultado à Administração, em hipóteses excepcionais, ocasionadas

por excesso de demanda ou em razão da especificidade do objeto, terceirizar os

serviços de avaliação, seja para auxiliar as comissões já instituídas ou para emitir o

laudo, dependendo do caso concreto.

Art. 80. Cumpre ao órgão promotor, por meio de ofício assinado pela autoridade

máxima, autuar e instruir o processo administrativo com pedido de alienação de bens

móveis ou imóveis, com todos os elementos necessários para a realização do

procedimento licitatório, dentre eles:

I - especificação do bem a ser alienado;

II - justificativa do interesse público na alienação do bem;

III - valor de referência de fixação do preço mínimo de arrecadação;

IV - laudo emitido pela comissão designada, atestando o valor de referência de fixação

de preço mínimo de arrecadação;

V - autorização para licitar.

Art. 81. O leilão poderá ser conduzido por leiloeiro oficial ou por servidor designado pela

autoridade competente.

Parágrafo único: Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a

Administração deverá selecioná-lo mediante credenciamento ou licitação na modalidade

pregão e adotar o critério de julgamento de maior desconto para as comissões a serem

cobradas, utilizados como parâmetro máximo os percentuais definidos na lei que regula

a referida profissão e observados os valores dos bens a serem leiloados.

Art. 82. Excepcionalmente e desde que motivado pela autoridade máxima do órgão

promotor, fica autorizada a realização de procedimento de leilão por pessoa jurídica de

direito privado que tenha sido contratada regularmente pela Administração por meio de

licitação, para efetuar a venda de bens móveis que estiverem sob sua responsabilidade.

Art. 83. A publicação do edital de leilão se dará nos meios de divulgação e prazos

previstos neste decreto.
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Art. 84. O leilão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico que promova a comunicação pela Internet.

Art. 85. Como requisito para a participação do leilão, o interessado deverá manifestar,

em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às

exigências previstas no edital.

Art. 88. O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e será

homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado

o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no edital.

Art. 87. A partir do horário marcado para o início dos lances, o sistema avaliará e

informará as maiores ofertas, desde que atendidas as condições previstas em edital,

sendo vedada a identificação do detentor do lance.

Art. 88. A partir da maior oferta, os interessados poderão oferecer lances sucessivos,

observado o horário fixado para seu envio, sendo os participantes responsáveis por

todas as transações que forem efetuadas em seu nome durante a sessão, assumindo

como firmes e verdadeiros os lances.

Parágrafo único: Os lances deverão ser superiores ao último apresentado, porém

poderão ser aceitos lances de mesmo valor, desde que previsto em edital e, no caso de

persistir o empate de lances após o término do processo, serão aplicadas as regras

previstas no artigo 60 da Lei Federal n° 14.133, de 1® de abril de 2021, e neste decreto.

Art. 89. Quando não houver interessados no primeiro leilão e para evitar que a licitação

seja declarada deserta, o leiloeiro, poderá solicitar à autoridade máxima do órgão ou

entidade anuência para reabrir o procedimento, objetivando a alienação.

§ 1® Em sendo o procedimento reaberto, o valor de referência poderá ser reduzido, a

critério da Administração, em percentual razoável do valor da avaliação inicial, nos

termos definidos pela Comissão de Avaliação em ato motivado, da autoridade máxima

do órgão requisitante, vedada a atribuição de preço vil.

§ 2® Na hipótese de procedimento reaberto, deverão ser observados os prazos de

publicidade exigidos para a modalidade.

Art. 90. Para a venda de bens imóveis, será concedido direito de preferência ao licitante

que, submetendo-se a todas as regras do edital, comprove a ocupação do imóvel objeto

da licitação.

CAPÍTULO V

DIÁLOGO COMPETITIVO

Art. 91. Diálogo competitivo é modalidade de licitação para contratação de obras,

serviços e compras em que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes

previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma

ou mais alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os licitantes

apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos. ^ o
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Parágrafo único: O diálogo competitivo poderá ser aplicado para a realização de

concessão, permissão de serviços e parceria púbíico-privada, observada a íegistação

pertinente.

Art. 92.0 diálogo competitivo observará o disposto no artigo 32 da Lei Federal

n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e as regras e condições previstas em edital, que

indicará:

I - a qualificação exigida dos participantes;

II - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho;

III - as condições de realização e a remuneração a ser concedida àquele ou àqueles que

apresentarem a melhor ou melhores soluções;

IV - o número mínimo de interessados a ser observado pela Administração para que

haja o diálogo.

Parágrafo único: Para o estabelecimento do número mínimo de que trata o inciso IV do

caput deste artigo os critérios de seleção e de classificação devem obedecer a um

padrão objetivo.

Art. 93. O procedimento do diálogo competitivo observará as seguintes fases, em

seqüência:

I - pré-seleção;

II - diálogo;

III - apresentação e julgamento das propostas.

Art. 94. O edital estabelecerá o prazo máximo para as candidaturas e os critérios

empregados para a fase de pré-seleção.

Parágrafo único: Os requisitos fixados pela Administração na fase de pré-seleção,

deverão ser proporcionais à complexidade do objeto a ser licitado e devidamente

justificado pela autoridade máxima do órgão promotor.

Art. 95. A fase de pré-seleção inicia-se com a apresentação da candidatura dos

interessados em participar da licitação.

§ 1° Para a pré-seleção será admitida a possibilidade de utilização de documentos

inseridos em cadastros informatizados que contenham informações do interessado,

conforme condições previstas em edital.

§ 2° O candidato deverá, na fase de pré-seleção, demonstrar capacidade de realizar o

objeto da licitação, com as informações e documentos específicos e necessários

previstos no edital, além do disposto nos artigos 67 a 69 da Lei Federal n° 14.133, de 1°

de abril de 2021.

§ 3° serão admitidos todos os interessados que preencherem os requisitos objetivos

estabelecidos no edital.
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§ 4® Na fase da pré-seleçâo dos candidatos interessados em participar do diálogo e

julgamento das propostas, as decisões tomadas pela Administração devem ocorrer com

base em critérios objetivos.

§ 5° Os licitantes que não forem pré-selecionados ficam impedidos de participar da fase

de diálogo.

§ 6® Dos atos decorrentes do procedimento de pré-seleção dos candidatos, caberá

recurso, conforme prazos e condições previstas no artigo 165 da Lei Federal n® 14.133,

de 1° de abril de 2021, e neste decreto.

Art. 96. Serão convidados pela Administração para participar da fase de diálogo todos

os candidatos que preencherem os requisitos mínimos da pré-seleção, estabelecidos no

edital.

Art. 97. As propostas iniciais dos licitantes poderão ser alteradas para atingir a solução

adequada á necessidade da Administração em função do diálogo mantido com a

comissão de contratação.

Art. 98. Na fase do diálogo, as soluções propostas poderão ser incorporadas total ou

parcialmente, cabendo á comissão de contratação com o assessoramento de

especialistas, nos termos do parágrafo 4® do artigo 8® da Lei Federal n® 14.133, de 1° de

abril de 2021, avaliar se a solução apresentada é satisfatória ou não.

Art. 99. O edital poderá prever a concessão de prêmio ou remuneração ao licitante que

tiver sua solução escolhida e adotada pelo licitante vencedor, e o respectivo valor e

forma de pagamento.

Parágrafo único: O edital deverá prever que o licitante autor da solução adotada deverá

ceder todos os direitos patrimoniais a eles relativos para o Município, hipótese em que

poderão ser livremente utilizados e alterados em outras ocasiões, sem necessidade de

nova autorização de seu autor.

Art. 100. O diálogo será realizado individualmente com cada um dos candidatos e a

Administração, e até que seja encerrada esta fase deverá garantir o sigilo das soluções

apresentadas pelos candidatos.

§ 1® A Administração poderá revelar pontos específicos da solução de um candidato aos

demais somente sob a autorização do proponente.

§ 2® A comissão de contratação, após encerrada a fase do diálogo e antes da divulgação

do edital de convocação dos licitantes aptos a participarem da fase de julgamento das

propostas, deverá anexar aos autos os registros e as gravações em áudio e vídeo

realizados durante a negociação.

Art. 101. A fase do diálogo poderá ser subdividida em subfases, conforme critérios

estabelecidos no edital, de modo que soluções possam ser eliminadas de forma

gradativa.
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Art. 102. A comissão de contratação poderá concluir pela mescla de mais de uma das

soluções apresentadas durante o diálogo, desde que os respectivos proponentes

autorizem.

Parágrafo único: No caso em que a solução seja o resultado da mescla de mais de

uma das soluções apresentadas durante o diálogo, o eventual valor da remuneração ou

prêmio deverá ser dividido entre aqueles que apresentaram as soluções.

Art. 103. O diálogo será encerrado quando a comissão de contratação concluir que

obteve uma ou mais soluções ou quando concluir que não houve solução apta ou

quando houver inviabilidade de sua obtenção, para atender ás necessidades da

Administração.

Parágrafo único: O processo deverá ser submetido à autoridade máxima do órgão ou

entidade que realizou o procedimento licitatório, com anuência da autoridade máxima do

órgão promotor, para proceder ao encerramento do diálogo, considerando o relatório

apresentado pela comissão de contratação.

Art. 104. Finalizado o diálogo, e havendo soluções que atendam às necessidades da

Administração, deverá ser iniciada a fase competitiva com a divulgação de edital,

contendo a especificação da solução e os critérios objetivos a serem utilizados para

seleção da proposta mais vantajosa e abrir prazo, não inferior a 60 (sessenta) dias úteis,

para todos os licitantes pré-selecionados.

§ 1° Após finalizada a fase de pré-seleção e diálogo, não caberá análise de documentos

de habilitação, sendo que a etapa competitiva compreenderá exclusivamente a

apresentação das propostas e seu julgamento.

§ 2® As propostas serão julgadas com base nos critérios previstos no edital.

Art. 105. Para o julgamento da proposta mais vantajosa na modalidade diálogo

competitivo deverá ser adotado o critério de julgamento técnica e preço, melhor técnica

ou, no caso de se visar um contrato de eficiência, o critério de maior retorno econômico.

Parágrafo único: Dos atos decorrentes da fase competitiva, caberá recurso, conforme

prazos e condições previstas no artigo 165 da Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de

2021, e neste decreto.

Art. 106. As fases do diálogo competitivo deverão ser realizadas preferencialmente de

forma eletrônica, em sistema de compras a ser definido.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Seção I

Orientações Gerais

Art. 107. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário oficial de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no

sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.



Art. 108. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis no sítio eletrônico oficial da Administração

Municipal de Planalto-PR, após a homologação.

Art. 109. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo iicitatório

permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 110. A Secretaria Municipal da Administração poderá editar normas

complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais.

Seção II

Revogação

Art. 111. Aplicam-se as regras do pregão eletrônico e presencial às contratações

realizadas na modalidade concorrência, concurso, leilão e diálogos competitivos no que

couber, nos termos da Lei 14.133/2021.

Art. 112. Os casos omissos serão dirimidos à luz da Lei Federal n° 14.133/2021, com o

auxílio das unidades de assessoramento jurídico e de controle interno.

Art. 113. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Planalto, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de janeiro do

ano de dois mil e vinte e quatro.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL


